
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 180.460 - RS (2010/0137419-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 
PÚBLICA

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

PACIENTE  : CARLOS VICENTE RODRIGUES 
EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO QUANTO À PROGRESSÃO PRISIONAL. 
PRECEDENTES DO STJ. EXCEÇÃO AO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, AO INDULTO E À COMUTAÇÃO DE PENA.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça uniformizou 
o entendimento de que a prática de falta grave representa marco 
interruptivo para a progressão do regime de cumprimento de pena. 
2. As benesses concedidas por clemência do Poder Público, 
como é o caso do indulto e da comutação da pena, trazem em seu 
bojo requisitos próprios e que são os únicos capazes de obstar 
seu deferimento, não podendo a falta grave servir como 
impedimento para o alcance de tais benefícios. 
3. No mesmo caminho, a falta disciplinar não interrompe o prazo 
para obtenção de livramento condicional, a teor do que dispõe o 
enunciado da Súmula n.º 441 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Ordem parcialmente concedida, para afastar a falta grave como 
causa de interrupção do lapso temporal para a obtenção do 
livramento condicional, indulto e da comutação de penas.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conceder 

parcialmente a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 180.460 - RS (2010/0137419-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 
PÚBLICA

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

PACIENTE  : CARLOS VICENTE RODRIGUES 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, ordinário impetrado em 

favor de Carlos Vicente Rodrigues, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que denegou a ordem ali manejada.

Consta dos autos que o ora paciente, que cumpria pena em 

regime semiaberto, cometeu falta disciplinar de natureza grave, em virtude de 

fuga empreendida em 21/11/2008.

Em razão disso, o Juízo das Execuções da Comarca de Bagé 

determinou a regressão do regime carcerário, a perda de eventuais dias 

remidos, bem como a retificação da guia de recolhimento, fazendo-se constar 

como data-base para benefícios, com exceção do livramento condicional, o dia 

da recaptura do apenado.

Neste writ, alega o impetrante a ausência de previsão legal para 

que a prática de falta disciplinar importe em interrupção do prazo para 

aquisição de benefícios. Acrescenta que o apenado não tinha o objetivo de 

frustrar a execução da pena.

Requer seja cassada a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça, 

para restabelecer a data-base original.

A liminar foi indeferida em 27/8/2010, pelo então Relator do feito, 

Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE).
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Prestadas as informações, o Ministério Público Federal, em 

parecer do Subprocurador-Geral da República, Dr. Eitel Santiago de Brito 

Pereira, opinou pela concessão parcial da ordem, afastando-se a interrupção 

do prazo para os benefícios de livramento condicional e comutação da pena.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 180.460 - RS (2010/0137419-0)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PACIENTE  : CARLOS VICENTE RODRIGUES 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)(Relatora): A Sexta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça firmara entendimento no sentido de que a falta 

grave não serviria para interromper o cômputo dos prazos para a aquisição de 

benefícios da execução da pena.

Contudo, a matéria em questão era controvertida entre as Turmas 

que compunham a Terceira Seção desta Corte e no julgamento dos Embargos 

de Divergência no Recurso Especial n.º 1.176.486/SP, cuja relatoria coube ao 

ilustre Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, o entendimento foi uniformizado no 

sentido de que a prática de falta grave representa marco interruptivo para a 

progressão do regime de cumprimento de pena.

Para melhor explicitar o caso, trago a colação a ementa do citado 

aresto, in verbis:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS, ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, 
EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS 
PENAS. PRECEDENTES DO STJ E STF. EMBARGOS 
PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO PARA 
OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.
1. O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso da 
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execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, 
implica a perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de 
nova fixação da data-base para concessão de benefícios, exceto 
livramento condicional e comutação da pena; se assim não 
fosse, ao custodiado em regime fechado que comete falta grave 
não se aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um 
estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da execução.
2. Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena 
ou da dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do 
STJ.
3. Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da 
Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal 
previsto no caput do artigo 58.
4. Entender de forma diversa, como bem asseverou o eminente 
Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do 
HC 85.141/SP, implicaria tornar despidas de sanção as 
hipóteses de faltas graves cometidas por sentenciados que já 
estivessem cumprindo a pena em regime fechado. De modo que 
não seria possível a regressão no regime (sabido que o fechado 
já é o mais severo) nem seria reiniciada a contagem do prazo de 
1/6. Conduzindo ao absurdo de o condenado, imediatamente 
após sua recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional com 
apoio em um suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).
5. Embargos providos para assentar que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime prisional.

No mesmo sentido, colhe-se os seguintes precedentes desta Sexta 

Turma:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA DISCIPLINAR 
DE NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE (ERep 1.133.804/RS, EResp 1.176.486/SP e 
habeas corpus 222.697/SP). RESSALVA DA RELATORA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA COMUTAÇÃO 
E LIVRAMENTO CONDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
EM PARTE CONCEDIDA. 1. Não fere o princípio da legalidade 
a interrupção do lapso temporal para a concessão de 
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progressão de regime, em razão do cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave. Ressalva da Relatora. 2. 
Entretanto, não é possível interromper-se o lapso temporal em 
razão de falta grave nos casos de comutação de penas e 
livramento condicional. Precedentes. 3. Ordem em parte 
concedida.
(HC 177153/SP, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Dje 30/05/2012) 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE 
APARELHO CELULAR SEM BATERIA E CHIP, APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 11.466/07. 
RECONHECIMENTO DA PRÁTICA DE FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA OBTENÇÃO 
DE PROGRESSÃO DE REGIME. 1. Na linha da iterativa 
jurisprudência desta Casa de Justiça, a posse de aparelho 
celular, com ou sem seus componentes essenciais, tais como 
chip ou carregador, posteriores à Lei nº 11.466/07, constitui falta 
disciplinar de natureza grave. 2. No caso, o ora paciente foi 
surpreendido com aparelho celular (sem bateria e chip) no dia 
9.1.2009. 3. Após o julgamento dos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial nº 1.176.486/SP, em 28 de março de 2012, a 
Terceira Seção uniformizou o entendimento de que a prática 
de falta grave representa marco interruptivo para a obtenção 
de progressão de regime e demais benefícios da execução. 4. 
Ordem denegada. (HC 206126/GO, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 06/06/2012)

Ressalto que as benesses concedidas por clemência do Poder 

Público, como é o caso do indulto e da comutação da pena, trazem em seu bojo 

requisitos próprios e que são os únicos capazes de obstar seu deferimento, 

não podendo a falta grave servir como impedimento para o alcance da 

benesse. 

No mesmo caminho, a falta disciplinar não interrompe o prazo para 

obtenção de livramento condicional, a teor do que dispõe o enunciado da 

Súmula n.º 441 do Superior Tribunal de Justiça.

Precedentes: HC 172.059/RS, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe 

10/05/2012; HC 182.885/RS, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), DJe 07/05/2012.

Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem, apenas para 

afastar a falta grave como causa de interrupção do lapso temporal para a 

obtenção do livramento condicional, indulto e da comutação de penas. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0137419-0 HC 180.460 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  57640062              624571520108217000    70034747428

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CARLOS VICENTE RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Regressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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